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ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2011838-24.2014.815.0000.
ORIGEM: 5ª Vara da Comarca de Sousa.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE:  Espólio  de  Maria  Antônia  de  Jesus,  representado  por  seu  inventariante  Antônio 
Estrela de Oliveira.
ADVOGADO: Ana Paula Camboim Campos.
AGRAVADO: Maria José Queiroga Gadelha.
ADVOGADO: José Lyndon Jonhson Braga.

EMENTA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO DE DESPEJO. DECISÃO 
QUE,  APÓS  A  APRESENTAÇÃO  DA  CONTESTAÇÃO,  DETERMINA  A 
EMENDA DA INICIAL PARA INCLUIR TERCEIRO NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA.  SUPOSTA HERDEIRA QUE  FIGURA COMO  LOCADORA NO 
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL APONTADO COMO  INTEGRANTE 
DO  ACERVO  DO  ESPÓLIO.  RELAÇÃO  PESSOAL.  ESPÓLIO  QUE  NÃO 
FIGURA COMO PARTE NO REFERIDO CONTRATO. ILEGITIMIDADE PARA 
O  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  DE  DESPEJO.  PRECEDENTE  DO  STJ. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO, NOS TERMOS DO ART. 267,  VI,  DO CPC. 
AGRAVO PREJUDICADO.

Apenas o locador, assim identificado no contrato de locação, possui legitimidade 
para o ajuizamento da ação de despejo, tendo em vista a natureza pessoal desta 
espécie de relação.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao Agravo 
de Instrumento n.º  2011838-24.2014.815.0000, em que figuram como Agravante 
Espólio  de  Maria  Antônia  de  Jesus,  representado por  seu  inventariante  Antônio 
Estrela de Oliveira, e como Agravada Maria José Queiroga Gadelha.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  Relator,  em,  de  ofício,  extinguir  o  processo  e 
julgar prejudicado o Agravo de Instrumento. 

VOTO.

O Espólio de Maria Antônia de Jesus,  representado por seu inventariante 
Antônio  Estrela  de  Oliveira,  interpôs  Agravo de  Instrumento contra  a  Decisão 
proferida pelo Juízo da 5ª Vara da Comarca de Sousa, f. 41, prolatada nos autos da 
Ação de Despejo por ele ajuizada em face de Maria José Queiroga Gadelha,  que 
concedeu um prazo de dez dias para que procedesse à emenda da inicial para incluir 
no polo passivo da demanda Thereza Rayssa Abrantes Estrela, ao fundamento de 
que ela seria parte interessada no feito, tendo em vista que, conforme documentação 
apresentada pela Ré, ora Agravada, o imóvel, objeto da ação, foi testado em favor 
dela  pela  falecida  proprietária,  razão  pela  qual  vem  recebendo  os  pagamentos 
relativos aos alugueres.

Em  suas  razões  recursais,  f.  02/08,  o  Agravante/Autor  alegou  possuir 
legitimidade para ajuizar a ação de despejo, ao argumento de que o imóvel integra o 
seu acervo, e que a Locatária/Agravada encontra-se inadimplente.



Questionou a validade dos contratos de locação firmados entre a Agravada e 
a suposta herdeira do bem litigioso, ao argumento de que foram celebrados após a 
morte  da  proprietária  e  da  nomeação  do  inventariante,  sendo  este  o  único 
responsável pela administração dos bens até que seja realizada a partilha, afirmando, 
ainda,  que desconhecia  a  existência  do  testamento  juntado aos  autos,  não  sendo 
documento hábil a validar o contrato de locação.

Aduziu  a  impossibilidade  de  o  Juízo,  de  ofício,  determinar  a  emenda  da 
inicial após a contestação, em observância ao disposto no art. 264, do Código de 
Processo Civil.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  seja  revogada  a  Decisão 
agravada e, em consequência, dado prosseguimento ao feito.

Intimada, f. 46, a Agravada não apresentou contrarrazões, conforme se infere 
da Certidão de f. 49.

O Agravante peticionou, f. 47, requerendo, na ocasião, a atribuição do efeito 
suspensivo  recursal,  ao  argumento  de  que  a  manutenção  da  Decisão  agravada 
ocasionar-lhe-á prejuízos, e implicará na prejudicialidade do presente Agravo, tendo 
em vista que será obrigado a proceder à emenda da inicial.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório. 

O Agravante ajuizou ação de despejo em face da Agravada, ao argumento de 
que ela estaria inadimplente e de que referido imóvel integra a herança.

A Agravada, em sua contestação, negou a referida condição, ao argumento 
de que há anos era locadora do imóvel de Maria Antônia de Jesus, e que após o seu 
falecimento, em 19 de dezembro de 2012, f. 19, celebrou contrato de locação com 
Theresa Rayssa Abrantes Estrela, que, na ocasião, apresentou um testamento para 
comprovar  sua  condição  de  herdeira  do  imóvel,  a  quem  vem  pontualmente 
efetuando os pagamentos dos alugueres.

O  Juízo  na  Audiência  preliminar,  f.  41,  determinou  que  o  Agravante 
procedesse  à  emenda  da  inicial  para  incluir  no  polo  passivo  Theresa  Rayssa 
Abrantes Estrela na condição de “parte diretamente interessada”, sendo contra esta 
Decisão que se insurge o Agravante.

Equivocada a Decisão do Magistrado, tendo em vista que figurando Theresa 
Rayssa Abrantes Estrela como locadora no contrato celebrado com a Agravada não 
poderia integrar o polo passivo de uma ação de despejo, tampouco pode ser coagida 
a integrar o polo ativo da demanda.

Acrescente-se não se tratar de quaisquer das hipóteses de intervenção de 
terceiro  provocada,  além  de  não  ser  o  momento  processual  para  determinar  a 
emenda  da  inicial,  tendo  em  vista  a  vedação  contida  no  art.  2641,  do  CPC, 
assistindo, desta forma, razão ao Agravante.

1Art.  264.  Feita  a  citação,  é  defeso  ao  autor  modificar  o  pedido  ou  a  causa  de  pedir,  sem  o  
consentimento do réu, mantendo-se as mesmas partes, salvo as substituições permitidas por lei.



Entretanto, o STJ2 firmou o entendimento de que apenas o locador, assim 
identificado no contrato de locação, possui legitimidade para o ajuizamento da ação 
de despejo, tendo em vista a natureza pessoal desta espécie de relação.

Considerando que  o  contrato  de  locação,  f.  32/37,  foi  celebrado  entre  a 
Agravada  e  Theresa  Rayssa  Abrantes  Estrela,  impõe-se  o  reconhecimento  da 
ilegitimidade do Espólio para ajuizar a ação de despejo,  porquanto não participa da 
relação  jurídica  estabelecida  entre  as  partes,  competindo  apenas  à  locadora  o 
ajuizamento desta espécie de ação.

Corroborando com o entendimento acima invocado, Julgado do Tribunal de 
Justiça de São Paulo3.

Posto isso, de ofício, extingo o processo, nos termos do art. 267,  VI, do 
CPC, ante a ilegitimidade do Espólio, ora Agravante, para ajuizar a ação de 
despejo,  condenando-o ao pagamento das custas e honorários advocatícios no 
importe de R$ 1.000,00, suspensa a exigibilidade nos termos do art. 12, da Lei 
n.º 1.060/50, e julgo prejudicado o Agravo de Instrumento.  

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de março de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves 
da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau 
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2RECURSO ESPECIAL.  LOCAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA. DIREITO PESSOAL. AÇÃO DE 
DESPEJO  POR  PRÁTICA  DE  INFRAÇÃO  LEGAL  OU  CONTRATUAL  E  POR 
INADIMPLEMENTO DE ALUGUÉIS.  LEGITIMIDADE ATIVA.  PROVA DA  PROPRIEDADE. 
DESNECESSIDADE. DOUTRINA. 1. Tendo em vista a natureza pessoal da relação de  locação, o 
sujeito ativo da ação de despejo identifica-se com o locador, assim definido no respectivo contrato de 
locação, podendo ou não coincidir com a figura do proprietário. 2. A Lei nº 8.245/91 (Lei  de 
Locações) especifica as hipóteses nas quais é exigida a  prova da propriedade para a propositura da 
ação  de  despejo.  Nos  demais  casos,  é  desnecessária  a  condição  de  proprietário  para  o  seu 
ajuizamento.  3.  Recurso  Especial  conhecido  e  não  provido.  (STJ,  REsp  1.196.824,  Proc. 
2010/0104820-7, AL, Terceira Turma,  Rel. Min. Ricardo Villas Boas Cueva, Julg. 19/02/2013, DJE 
26/02/2013).

3PARA LOCAR, NÃO SE EXIGE PROPRIEDADE, BASTA A POSSE. Certa e hígida a locação 
formalizada por escrito por apontado filho e herdeiro do falecido titular do domínio, a refletir sua 
condição de possuidor, tanto que por anos recebeu aluguéis e firmou recibos, afasta-se a alegação de 
contrato verbal e, em conseqüência, proclama-se a ilegitimidade ativa do espólio, extinguindo-se, de 
ofício e sem exame de mérito, o processo da ação de despejo e de cobrança. (TJSP, APL 0332918-
38.2010.8.26.0000, Ac. 4888340, São Paulo, Vigésima Oitava Câmara de Direito Privado, Rel. Des. 
Celso Pimentel, Julg. 14/12/2010, DJESP 20/01/2011).
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